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O Brasil é privilegiado com elevada incidência da radiação 
solar. Por isso mesmo, nos últimos anos, o país passou a 
investir mais nesta fonte de energia. 
Os dados do Plano Decenal de Energia Elétrica 2024 (PDE 
2024), apresentado no fim do ano passado, pelo Ministério 
das Minas e Energia, sinalizam que a geração de energia 
elétrica fotovoltaica, pelos raios do sol, alcançará 7.000 
MW no Brasil até 2024, representando quase 4% da 
potência total brasileira prevista para daqui sete anos. 
Atualmente, a fonte solar é responsável por apenas 0,02% 
da potência elétrica do país. 
Neste contexto, o Estado de Goiás pretende ser referência 
no consumo e geração de energia solar. Foi com este 
objetivo que foi lançado, agora em fevereiro, o Programa 
Goiás Solar. 
O governador Marconi Perillo,  ao participar da solenidade 

de lançamento do programa destacou que trata-se de 
uma iniciativa inédita no país que trará vários benefícios 
econômicos e ambientais.
O programa, executado através da Secretaria de Meio 
Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e 
Assuntos Metropolitanos (Secima), cria a linha de crédito  
especial denominada FCO SOL, simplifica o licenciamento 
ambiental para os empreendimentos de energia solar 
fotovoltaica e prevê a instalação de placas de geração 
de energia nas casas construídas pelo governo estadual 
destinadas à população de baixa renda. 
O presidente da Associação Brasileira de Energia Solar 
Fotovoltaica (Absolar), Rodrigo Sauaia elogia a iniciativa 
e diz que Goiás está saindo à frente da maioria dos estados 
brasileiros ao apostar nesta fonte. Todos os detalhes deste 
programa você confere nesta edição. 

destaques

Carta do editor

sucroenergético
Centro-Oeste do Brasil é a região  
com mais fontes renováveis 
em sua matriz energética. Setor 
sucroenergético é destaque 

entrevista
Rodrigo Sauaia, Presidente da 
Associação Brasileira de Energia 
Solar Fotovoltaica, fala sobre os 
cenários para este ano

bioeletricidade 
Energia de biomassa tem espaço 
e capacidade para suprir quase 
um terço do consumo de 
energia brasileira

Arquivo Sifaeg Absolar Marcelo Casal Jr./ABr

16 04 24

com a energia do sol

Mirian Tomé
editor@canalbioenergia.com.br
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Canal: Qual o panorama da energia 
solar fotovoltaica no Brasil?
Rodrigo Lopes Sauaia: O Brasil tem um 
valor imenso e a maior parte deste po-
tencial ainda está inexplorado. Existe um 
grande espaço de desenvolvimento para o 
país. Só em usinas de grande porte, o nos-
so potencial técnico segundo a Empresa 
de Pesquisa Energética (EPE) representa 
mais de 28.500 gigawatts, isso é equiva-
lente, a 200 vezes toda a matriz elétrica 
brasileira que atualmente é de 150 giga-
watts somando todos os tipos de fonte de 
energia. 
Nos sistemas domiciliares, isto é, nos telha-
dos das residências, segundo mapeamento 
técnico e teórico da EPE , temos um poten-
cial inexplorado de 164 gigawatts, mais que 
todo o potencial instalado no Brasil. Assim, 
só os telhados residenciais do país seriam 
capazes de suprir a demanda de mais de 
duas vezes dos domicílios brasileiros. 
No que depender de recurso solar, o Brasil 

Entrevista | Rodrigo Lopes Sauaia-presidente absolar 

A hora e a vez da 
energia solar

Rodrigo Lopes Sauaia, Presi-
dente-Executivo da Absolar é 
Doutor em Engenharia e Tec-

nologia de Materiais pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande 
do Sul (PUC- RS), com colaboração 
internacional na área de energia so-
lar fotovoltaica realizada no Fraunho-
fer Institut für Solare Energiesysteme 
(Fraunhofer ISE, Alemanha). Tem mes-
trado em Energias Renováveis com 
especialização em Energia Solar Foto-
voltaica na Loughborough University 
e na Northumbria University, no Reino 
Unido, com colaboração internacio-
nal realizada no ETH Zürich, na Suíça, 
além de bacharelado e licenciatura 
em Química pela Universidade de São 
Paulo (USP). 

Cejane Pupulin

Divulgação Absolar
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With the purpose of gathering the 
main representatives of the North 

American financial market, the 
International Sugar Organization 

(ISO), in partnership with DATAGRO 
held the ISO DATAGRO NEW YORK 
SUGAR & ETHANOL CONFERENCE. 

Enshrined as the o�cial technical 
event of the New York Sugar Dinner, 

it has become traditional in the 
global sugar & ethanol calendar.
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está muito bem posicionado no âmbito 
internacional para se tornar uma refer-
ência em energia solar fotovoltaica. Mas 
grande parte deste potencial ainda não 
está aproveitada. Atualmente o Brasil pos-
sui aproximamente 80 megawatts opera-
cionais da fonte solar fotovoltaica na sua 
matriz. Este horizonte está mudando rapi-
damente nos últimos anos. Em 2016, tive-
mos um crescimento de 320% da geração 
distribuída solar fotovoltaica no ano. É um 
volume bem expressivo, saímos de 1.827 
sistemas para mais de 7.600 sistemas de 
micro e mini gerações no Brasil. E a expec-
tativa para os próximos anos é que esse 
crescimento continue acelerado.  

Canal: Em Goiás qual é o cenário?
Rodrigo: Olhando especificamente em 
Goiás, o Estado teve e continua tendo pa-
pel estratégico para o desenvolvimento da 
energia solar fotovoltaica no Brasil, tendo 
inclusive tomado a liderança com algumas 
medidas importantes para o avanço e de-
senvolvimento da fonte no país. 
Uma delas foi quando o Estado liderou, 
junto com São Paulo e Pernambuco, a 
adesão dos Estados a um convênio do 
ICMS, chamado de Convênio 16 de abril 
de 2015, que permite aos Estados isentar 
deste tributo a energia de micro e mini 
geração distribuída, tornando-a mais com-
petitiva e, consequentemente, barateando 
a energia solar fotovoltaica para a popu-
lação. 

Temos  um  horizonte 

de  muitas 

possibilidades  para  

o  desenvolvimento  

da  fonte  solar 

fotovoltaica”

Além disso, Goiás estruturou, por meio da 
Agência de Fomento de Goiás (GoiásFo-
mento), uma linha de crédito específica 
chamada Crédito Produtivo Energia Solar, 
que disponibiliza financiamento para mi-
cro empresas, empresas de pequeno porte 
e até mesmo empreendedores individuais 
que quiserem instalar energia fotovoltaica 
no seu negócio. 
Para esta linha de crédito temos a expec-
tativa que as condições de financiamento 
possam ser melhoradas para os próximos 
anos, já que depois do lançamento tive-
mos em outras regiões do Brasil avanços 
importantes nas áreas de financiamento.
Cabe destaque para o Nordeste, que es-
tabeleceu uma linha de crédito chamada 
FNE SOL, no qual o Banco do Nordeste traz 
recursos a uma taxa de juros de 6,5% a 11% 
ao ano para pessoas jurídicas – empresas 

de qualquer porte ou perfil – e em um pra-
zo de amortização de 12 meses e carência 
de até um ano para investir em energia so-
lar fotovoltaica. 
Essas são condições muito competitivas e 
a Absolar tem trabalhado com o apoio do 
Governo do Estado de Goiás para desen-
volver, em conjunto com a Sudeco, a linha 
de financiamento FCO SOL – que ainda está 
em desenvolvimento. A ideia é oferecer 
uma linha de financiamento nos mesmos 
moldes e com condições equivalentes ou 
melhores do que as que já existentes na 
Região Nordeste, trazendo financiamento 
de qualidade não só para Goiás, mas para 
os outros estados da Região Centro-Oeste 
e inclusive o Distrito Federal, de forma que 
se possa acelerar a adoção da energia solar 
fotovoltaica nas empresas.
Fora isso, Goiás foi o primeiro Estado a 
lançar e colocar em prática em 2016, um 
programa para que o uso de energia solar 
fotovoltaica junto à habitação popular. O 
trabalho desenvolvido pela Agência Goi-
ana de Habitação (Agehab) mostra o enga-
jamento do poder público para trazer mais 
economia e simultaneamente mais sus-
tentabilidade para a população de baixa 
renda. 2017 será um ano importante para 
a consolidação desta iniciativa. 

Canal:  Quais as expectativas para 
este ano?
Rodrigo: Temos um horizonte de muitas 
possibilidades para o desenvolvimento da 
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fonte solar fotovoltaica ao redor de todo 
o Estado. Nas áreas urbanas, juntos aos 
edifícios, a nossa expectativa é que cada 
vez mais seja competitivo inserir energia 
solar fotovoltaica com investimentos da 
população e das empresas goianas, uma 
vez que a tecnologia continua tendo uma 
redução de custo ano a ano. Para se men-
surar nos últimos anos tivemos mais de 
80% de redução no custo da tecnologia 
e, ao mesmo tempo, existe uma pressão 
de aumento nas taxas das tarifas elétricas, 
em especial este ano serão incorporadas 
nas tarifas de energia elétrica dos con-
sumidores o rateio das indenizações das 
transmissoras de energia elétrica em va-
lores bilionários que serão arcados pelos 
consumidores. 
Além disso, estamos na expectativa de 
mais ações do Governo do Estado. Uma 
ação que poderia ser muito positiva seria 
um programa de conscientização e divul-
gação da tecnologia para a população. 
Infelizmente ainda o brasileiro conhece 
pouco da energia solar fotovoltaica, ape-
sar de eventualmente já ter ouvido falar, 
ele conhece muito superficialmente a 
metodologia. Por isso, uma campanha de 
informação e de divulgação teria um pa-
pel estratégico para motivar a população 
a se envolver mais com essa fonte e inve-

stir mais nessa tecnologia que pode trazer 
uma série de benefícios sinérgicos para os 
brasileiros e goianos. 

Canal:  Quais são os benefícios da en-
ergia solar fotovoltaica?
Rodrigo: São três os principais eixos de 
benefícios. Na esfera socioeconômica te-
mos a atração de empregos locais e de 
qualidade, lembrando que a energia solar 
fotovoltaica é uma fonte de grande ger-
ação de empregos, são criados aproxi-
madamente de 25 a 30 empregos diretos 
para cada megawatt instalado em um ano. 
É um volume bastante elevado quando se 
pensa no setor energético brasileiro, e é 
uma das fontes que mais gera emprego 
por megawatt instalado. 
Por outro lado temos a oportunidade de 
desenvolver uma cadeia produtiva fabri-
cando equipamentos de alto conteúdo tec-
nológico. Ajudando a aquecer as economi-
as de municípios e dos estados brasileiros. 
Já na área ambiental temos uma fonte que 
é reconhecidamente limpa, renovável e de 
baixo impacto ambiental. A energia solar 
fotovoltaica também pode contribuir para 
a redução das emissões de gases de efeito 
estufa do nosso país e dos nossos estados, 
fazendo com que o Brasil consiga camin-
har para cumprir a sua meta de redução 
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de emissões de gases de efeito estufa, es-
tabelecido pelo Acordo de Paris em 2015. 
O acordo foi ratificado no final do ano pas-
sado. Por ser uma tecnologia robusta, o sis-
tema fotovoltaico opera sem partes móveis, 
sem ruído e com baixíssima manutenção. É 
uma tecnologia sem dor de cabeça para a 
população, fácil de usar, de entender e que 
não toma muito tempo, nem esforço e en-
ergia da população para operar. 
Por fim, temos os benefícios estratégicos. 
Quando um governo estadual investe em 
energia solar fotovoltaica, como o goiano, ele 
promove uma maior autonomia energética 
do Estado  e ao mesmo tempo diversifica o 
seu suprimento energético, ficando  menos 
dependente de uma só fonte e incluindo 
uma fonte renovável na matriz. Com isso, ad-
quire uma maior segurança de suprimentos 
de energia elétrica para a população e para 
as empresas crescerem na região. 
A energia solar fotovoltaica também pode 
ajudar a reduzir ou postergar investimentos 
em transmissão e distribuição de energia, já 
que esses sistemas quando são instalados de 
forma distribuída junto das unidades con-
sumidoras, como por exemplo, nas próprias 
residenciais, comércios e indústrias, re-
duzem as perdas elétricas 	 e com 
isso traz mais eficiência econômica e téc-
nica para o sistema. 
Todos esses benefícios múltiplos, a popu-
lação brasileira ainda não conhece de for-
ma abrangente, em especial a economia 
que esta tecnologia pode trazer. Acima de 
tudo, quem investe em energia solar foto-
voltaica passa a gerar no seu telhado uma 
energia mais barata do que estava com-
prando de terceiros. 
É um alivio financeiro para a população e 
mais dinheiro no bolso para investir em 
saúde, educação, qualidade de vida. E, para 
as empresas, representa mais competitivi-
dade do negócio. 

Canal:  Qual é a participação da ener-
gia fotovoltaica na matriz energética? 
Quais as expectativas para os próximos 
anos? 
Rodrigo: Atualmente a energia solar foto-
voltaica representa 0,02% da matriz elétrica 
brasileira. Ainda é uma fração pequena. No 
entanto, a nossa expectativa que até 2024 
a fonte passe a representar 4% da matriz, 
que é um crescimento de 200 vezes em 
um período de menos de dez anos. E até 
2030, que a fonte passe a representar pelo 
menos 10% da matriz elétrica nacional, na 
nossa visão é aumentar o mercado de 80 
megawatts para uma potência de mais de 
25 mil megawatts. 

Canal:  E as contratações de energia 
solar?
Rodrigo: O Brasil já contratou 3.300 mega-
watts da fonte solar fotovoltaica de usinas 
de grande porte, pensando nesses 25 mil 
megawatts até 2030. Essa energia entrará 

em operação este ano e no próximo, 

Canal: E em Goiás?
Rodrigo: Infelizmente, ainda é uma parce-
la muito pequena destas usinas em Goiás. 
Destes, 3.300 megawatts apenas 10 mega-
watts são no estado. Isso significa que Goiás 
é o décimo lugar entre os estados brasileiros 
no que diz respeito a usinas de grande porte, 
isso é, de geração centralizada. Ou seja, te-
mas espaço para melhorar. 
Existem algumas ações que podem ser to-
madas pelo Estado para acelerar a adoção 
desta tecnologia na região. Na área de ger-
ação de pequeno porte, cabe dizer que Goiás 
tem espaço para crescer, estando como 13º 
no ranking de geração distribuída. 

Canal: Quais as recomendações da 
Absolar para incrementar o uso desta 
tecnologia?
Rodrigo: Apesar das iniciativas pioneiras 
do Estado de Goiás, ainda há espaço para 
avançar. A nossa primeira recomendação 
é o desenvolvimento de uma linha de fi-
nanciamento FCO Sol, que o Estado já está 
em movimentação. O segundo ponto im-
portante é a realização de uma ação co-
ordenada de divulgação da energia solar 
fotovoltaica para a população.  
O Governo também pode estabelecer uma 
meta estadual, por exemplo, quantos mil 

sistemas o Estado gostaria de desenvolver 
até 2020. A Absolar sugere 50 mil telhados 
fotovoltaicos até 2020. 
Além disso, desenvolver um  processo de 
licenciamento ambiental simplificado para 
atrair as usinas de grande porte a se esta-
belecerem no Estado. Também se pode in-
centivar a adoção de energia solar fotovol-
taica em prédios da administração pública, 
como universidades, escolas, hospitais, 
unidades de saúde, parques. Os próprios 
prédios da administração podem ser ex-
emplos para a população de investir e ser 
sustentável, reduzindo os gastos com en-
ergia elétrica. 
Outra sugestão é aprimorar os incentivos 
tributários a fonte. Essas ações comporiam 
um programa estadual coordenado para o 
desenvolvimento da energia solar fotovol-
taica e impulsionaria o desenvolvimento 
desta tecnologia e atração de investimen-
tos e empregos para o Goiás. 

Canal: Algum estado segue todas es-
sas recomendações? 
Rodrigo: Cada Estado avança na sua 
própria rota e velocidade. Alguns já pos-
suem programas estaduais, o mais recente 
é Tocantins, com o Programa Pró- Solar. 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, Pernambuco, 
Rio Grande do Sul tem programas neste 
sentido.

 

Divulgação Absolar
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Cejane Pupulin

O Governo de Goiás lançou em feve-
reiro o programa Goiás Solar com 
o objetivo de promover o uso da 

energia fotovoltaica no Estado. O progra-
ma visa políticas públicas que incentivem 
a geração e o consumo de energia solar fo-
tovoltaica, por meio de incentivos fiscais, 
facilidades de financiamento, desburocra-
tização do processo de licenciamento e 
campanha de informação e divulgação da 
tecnologia para a população. 

A maioria das medidas já está em anda-
mento ou em fase de implantação e agora 

governador 
marconi perillo 
lança programa 
inédito no Brasil 

governo incentiva 
energia solar

Governador  Marconi Perillo  lança oficialmente o Programa Goiás  Solar

Divino Luiz

goiás Solar 
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Meta é atingir até 2018 dez mil residências e mil instalações comerciais e industriais 

Herminio Nunes/Divulgação Eletrosul

11

foram agrupadas pelo programa que pos-
sui cinco eixos de atuação.

Segundo o Presidente-Executivo da As-
sociação Brasileira de Energia Solar Foto-
voltaica (Absolar), Rodrigo Lopes Sauaia, o 
Brasil tem mais que o dobro de possibilida-
de de geração de energia solar fotovoltaica 
que a Europa, que gera aproximadamente 
100 mil MW. “Goiás tem a maior irradiação 
solar da região Centro-Oeste e por isso 
tem o melhor potencial. Com esse plano 
Goiás sai na dianteira”, pontua Sauaia. 

“Goiás será mais uma vez vanguardista 
nessa área de produção de energia limpa”, 
enfatiza o governador do Estado, Marconi 
Perillo. O secretário de Meio Ambiente, Re-
cursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e 
Assuntos Metropolitanos (Secima), Vilmar 
Rocha, responsável pelo Programa, expli-
cou que a meta é atingir até 2018 dez mil 
residências e mil instalações comerciais e 
industriais com energia solar fotovoltaica. 

Outra novidade é o estudo para insta-
lação de painéis solares fotovoltaicas no 
Palácio Pedro Ludovico, sede do Governo 
Estadual. Rocha explica que os estudos re-
alizados pela Secima, Fundação de Ampa-

ro à Pesquisa do Estado de Goiás (Fapeg) 
e Instituto Federal de Goiás (IFG) já estão 
em fase avançada e a tecnologia deve ser 
instalada em breve. Goiás também desen-

volve avaliação em parceria com a Solbras 
e a Fundação Getulio Vargas (FGV) para a 
instalação do sistema em escolas, hospi-
tais e penitenciárias goianas.
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1-Tributação
Além da isenção de ICMS para a micro 
e a mini geração, Goiás atualizará com 
o Confaz os limites de 1 MW para 5 MW. 
Além disso, será ampliada a isenção do 
ICMS para insumos e equipamentos.

2-Financiamento
Goiás Fomento ampliou  o crédito para 
pessoa jurídica de R$ 50 mil para limite 
máximo R$ 200 mil. O Estado também 
busca a criação da linha FCO SOL, 
com estimativa ainda para o primeiro 
semestre de 2017. Além de articular com 
instituições financeiras para adequar 
linhas de crédito. Há intenção também 
da criação do Fundo de Incentivo à 
Microgeração e Minigeração Distribuída 
a partir de Fontes Renováveis do Estado 
(Fimer Goiás).

3-Desburocratização e 
infraestrutura
Licença Ambiental Simplificada para 
os empreendimentos, inclusive por 

meio de licença declaratória por meio 
a internet até determinada capacidade. 
Atuação junto à Celg Distribuição (Celg 
D) também para reduzir os gargalos 
burocráticos para conexão de sistemas 
de geração à rede elétrica.

4-Fortalecimento da 
cadeia produtiva
Estimular criação de empresas, 
promover maior integração para alinhar 
demandas, criar Comitê Estadual de 
Energia Solar Fotovoltaica e propor 
políticas de parceria com agentes do 
setor elétrico.

5-Educação e 
comunicação
Promover a disseminação de 
informações sobre energia solar 
fotovoltaica, promover capacitação de 
profissionais, crias programas municipais 
e promover a cooperação técnica entre 
as instituições de ensino com empresas 
do setor.

confira os incentivos

Divino Luiz
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O Programa de Modernização da Frota 
de Tratores Agrícolas e Implementos Asso-
ciados e Colheitadeiras (Moderfrota) deverá 
receber recursos que ajudarão a aquecer as 
vendas de máquinas agrícolas no Brasil. De 
acordo com o Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (Mapa), o volume de 
recursos destinado totaliza R$ 7,5 bilhões. 
Essa é uma reinvindicação  da Associação 
Brasileira da Indústria de Máquinas e Equi-
pamentos (Abimaq) e da Associação Nacio-
nal dos Fabricantes de Veículos Automores 
(Anfavea). Segundo Neri Geller, secretário 
de Política Agrícola do Mapa, se houver uma 
grande demanda do setor produtivo, esse 
volume de dinheiro poderá aumentar. A ABI-
MAQ quer que o ministério  destine ao Mo-
derfrota  R$ 11 bilhões dentro do Plano Safra 
2017/2018.

 
Crise
O setor de fabricação e revenda de má-

quinas está mesmo precisando de boas 
notícias. Isso porque, de acordo com a Abi-
maq, após três recuos consecutivos (-5%, em 
2013, -11,6%, em 2014 e -14,4%, em 2015), a 
receita líquida total (vendas internas mais ex-
portações) da indústria de máquinas e equi-
pamentos no Brasil registrou nova queda 
em 2016, de 24,3%. Foi o pior desempenho 
para um ano na série histórica iniciada em 
1999. Com isso, a receita do setor encerrou 
2016 em R$ 66,3 bilhões, abaixo, portanto, 
dos R$ 66,8 bilhões registrados em 2003, até 
então a pior marca da história. O número 
de 2016 representa, ainda, apenas 54,4% da 
receita de 2012, último ano de crescimento 
da indústria de máquinas. A receita interna 
de vendas recuou 33,9%, em relação a 2015, 
enquanto as importações (em US$) caíram 
18% no mesmo período, o que derrubou o 
consumo aparente (vendas internas mais 
importações) em 24,9%, também o pior de-
sempenho anual da série histórica. A entida-
de tem dito que trata-se portanto da maior 
crise da história do setor.

 
Dias melhores
Em recente encontro de diretores do 

Mapa com representantes da Abimaq, o 
presidente da Câmara Setorial de Máquinas 
e Implementos Agrícolas (CSMIA), Pedro Es-
tevão Bastos, disse que existe uma expecta-
tiva de que o setor de maquinas venda este 
ano de 2017 em torno de 15% a mais que no 
ano passado. “Nós entendemos que a agri-
cultura voltou a um patamar normal, com 
projeção de realizarmos uma boa colheita. 
Com uma boa colheita, há sempre aumen-
to da demanda. Além disso, como há uma 
boa remuneração, o setor aproveita para fa-
zer a troca do maquinário. Como as janelas 
das operações são muito curtas, a máquina 
deve estar sempre preparada e atualizada”, 
afirmou Bastos..

Dinheiro para 
modernização 

da frota 
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O Brasil tem 432 parques eólicos em ope-
ração e com eles o país atingiu em fevereiro a 
marca de 10,79 GW de capacidade instalada 
desta fonte de energia. De acordo com a Abe-
eólica, existem ainda em construção 308 par-
ques que estarão prontos até 2020.

A Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (CCEE) também divulgou dados sobre 
geração total das usinas em operação comer-
cial e em teste em 2016. No total foram gera-
dos 33,15 TWh de energia eólica ano passado, 
um crescimento de 52% em relação a 2015. 

No cenário mundial, o Brasil ficou em 5º 
lugar no ranking  de expansão da capacidade 
instalada de geração eólica em 2016, segun-
do ranking do Global Wind Energy Council 
(GWEC), entidade internacional especializada 
em energia eólica. Como resultado, o GWEC 
colocou o Brasil como o 9ª país com maior 
capacidade acumulada de geração eólica 
no mundo (10.740 MW), superando a Itália, e 
mantendo o primeiro lugar na América Latina. 
A China ficou com o primeiro lugar no ranking 
de expansão da capacidade instalada de 2016, 
com 23.328 MW instalados, o que represen-
ta 42,7% da expansão mundial. Em segundo 
lugar ficaram os Estados Unidos (8.203 MW), 

seguidos pela Alemanha (5.443 MW) e Índia 
(3.612 MW). Ao todo, foram adicionados 54.600 
MW de potência eólica no mundo, totalizando 
486.749 MW ao final de 2016.

“O Brasil tem um dos melhores ventos do 
mundo, uma cadeia produtiva 80% nacionali-
zada e investimentos que já passam da ordem 
dos R$ 70 bilhões no total. Temos, portanto, 
um ótimo potencial de crescimento. Até 2020, 
considerando apenas os contratos assinados 
e leilões já realizados, vamos chegar a 18 GW. 
Com novos leilões, esse número ainda vai cres-
cer. O importante agora é que novos leilões 
sejam de fato realizados nos próximos meses, 
já que em 2016 não tivemos nenhum leilão 
de energia eólica pela primeira vez, desde que 
esta fonte começou a participar de leilões em 
2009. Importante lembrar que, hoje, as eólicas 
são a opção mais competitiva de contratação, 
já que as grandes hidrelétricas, que sempre 
ocuparam esta posição, enfrentam obstáculos 
para sua expansão por questões ambientais. 
Além disso, a energia eólica será profunda-
mente importante para que o Brasil cumpra 
o Acordo do Clima”, afirma Elbia Gannoum, 
Presidente-Executiva da ABEEólica, Associação 
Brasileira de Energia Eólica.

Brasil 
registra 
crescimento 
acentuado

Geração eólica
Divulgação Eletrosul
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Energia renovável

Setor sucroenergético é o grande 
responsável pelo índice positivo

Centro-Oeste 
se destaca 
na produção

Foto: Usina São Fransico/Arquivo Canal
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Cejane Pupulin

O Centro-Oeste brasileiro é a região 
com mais fontes renováveis em 
sua matriz energética, ao todo são 

58%. Este dado foi divulgado no relatório de 
“Matrizes Energéticas Estaduais, ano de re-
ferência 2015”, elaborado pela Secretaria de 
Planejamento e Desenvolvimento Energéti-
co do Ministério de Minas e Energia (MME).

De acordo com o relatório, o setor su-
croalcooleiro foi o grande responsável pelo 
índice, ocupando 33% da matriz energéti-
ca, seguido de lenha e outras bioenergias 
(15,9%) e da fonte hidráulica (9%). Para o 
diretor fundador do Centro Brasileiro de 
Infraestrutura (CBIE), professor Adriano Pi-
res, o setor sucroalooleiro é de extrema 
importância para o país, sobretudo pelo 
seu caráter ambiental, ou seja, é uma fonte 
limpa.  “Portanto, o setor sucroenergético é 
imprescindível para se cumprir o compro-
misso de redução de emissão de gases de 
efeito estufa e outros gases poluentes, e 
para a definição de uma matriz energética 
mais sustentável”, pontua.

Para a região Centro-Oeste, segundo 
Pires, o bom desempenho do setor su-
croalcooleiro é positivo para a geração de 
empregos sem competir com as demais 
culturas da região, além de agregar para o 
desenvolvimento econômico e social. 
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Adriano Pires, professor e sócio-
fundador e Diretor do Centro Brasileiro 
de Infra Estrutura (CBIE)

Adam Tavares/Sindienergia
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Zilmar José de Souza, gerente de 
bioeletricidade da União da Indústria de 
Cana-de-Açúcar (Única)

Divulgação Unica

De acordo com Zilmar José de Souza, 
gerente de bioeletricidade da União da 
Indústria de Cana-de-Açúcar (Unica) a bio-
massa é a terceira maior fonte de energia 
elétrica nacional. Souza pontua que os dois 
produtos – etanol e bioeletrecidade – da 
produção primária do setor sucroenergé-
tico são importantes para o sistema como 
um todo. Atualmente a bioeletrecidade, 
proveniente de biomassa, seja de cana ou 
qualquer outra matéria-prima representa 
9% da capacidade instalada na matriz ener-
gética brasileira. 

O etanol, por exemplo, é um combustí-
vel de grande importância na matriz ener-
gética mundial e o Brasil é um dos maiores 
produtores mundiais do biocombustível. “O 
setor sucroalcooleiro pode viabilizar o Brasil 
a seguir a tendência mundial, de compro-
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misso com a agenda ambiental, e definir 
seu papel estratégico na matriz energética”, 
enfatiza Pires.

O setor também possibilita a geração 
térmica a bagaço, que às vezes é deixado 
de lado apesar da sua complementaridade 
com a geração hídrica no período seco, em 
especial quando o país vive na iminência 
de uma crise de abastecimento de energia 
elétrica. 

Pires complementa que de acordo com 
o Plano Decenal de Expansão de Energia 
(PDE) 2024, os inventários hidroelétricos já 
concluídos apontam nas bacias da região 
Centro-Oeste, além da região Norte, a via-
bilidade de projetos importantes. 

Outras regiões
A região Sul ocupa o segundo lugar do 

ranking, nacional com 40,7%. Na sequência 
estão Sudeste (40,5%), Norte (38,7%) e Nor-
deste (36,5%). O documento do MME tam-
bém abrange informações de energia das 
cinco regiões geográficas e dos 27 estados 
brasileiros, destacando as matrizes de pro-
dução primária, de comércio externo, de 
oferta interna, de emissões de dióxido de 
carbono, da indústria de energia, e do con-
sumo final por setor econômico. 

Em 2015, as fontes renováveis no Brasil 
totalizaram participação de 41,2% na ma-
triz energética, indicador quase três vezes 
superior ao indicador mundial, de apenas 
13,8%. Estes dados são do boletim “Energia 
no Mundo 2014-2015”, divulgado anual-
mente pela Secretária de Planejamento e 
Desenvolvimento do MME.

Ainda em 2015, o mundo emitiu de CO2 
pelo uso de energia, 32.100 Mt, equivalen-
tes a um indicador de 2,33 tCO2 por tep de 
energia consumida. No Brasil, o indicador 
de emissões ficou em apenas 1,55 tCO2/
tep (66% do indicador mundial), em razão 
da maior presença de fontes renováveis na 
sua matriz energética. 
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energia proveniente da 
biomassa pode abastecer 
quase um terço do 
consumo total no brasil

biomassa

Bioeletricidade 

na matriz 

energética
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Cejane Pupulin

A matriz energética brasileira é basea-
da na produção de hidrelétricas, com mais 
de 61%. A biomassa, gerada a partir de re-
síduos vegetais ou animais, representam 
9% desta matriz. Mas, segundo especialis-
tas, a energia de biomassa tem espaço e 
capacidade para suprir quase um terço do 
consumo de energia brasileira.

De acordo com Zilmar José de Sou-
za, gerente de bioeletricidade da União 
da Indústria de Cana-de-Açúcar (Unica) a 
biomassa é a uma das maiores fontes de 
energia elétrica nacional e tem espaço 
para suprir quase um terço do consumo 
de energia brasileira. 

Com 14,6 mil MW da potência instalada 
da matriz elétrica do Brasil, a participação 
da biomassa é pouco mais de 9% do total 
de 161 mil MW do sistema. Somente a bio-
massa de cana-de-açúcar contribui com 
11 mil MW. As demais fontes são compos-
tas por insumos florestais, principalmente 
a lenha de eucalipto, resíduos sólidos ur-
banos e restos vegetais. Apenas com essa 
fonte, o Brasil evitou 19% de emissão de 
CO2 na atmosfera.  

Zilmar José de Souza pontua que a par-
tir da biomassa gerada pela cana, o setor 
sucroenergético poderia ter exportado 
para a rede elétrica um excedente de 129 
mil MWh (megawatt hora) com a biomassa 
existente já no ano de 2015, sem aumen-
tar o plantio de canaviais e aproveitando 
ao máximo a biomassa. “Isso representa-
ria 28% do consumo de energia elétrica 
do Brasil do ano passado”, afirmou Zilmar. 
Com isso, o número apresentado seria su-
ficiente para abastecer mais de 66 milhões 
de casas por ano.

É uma quantidade de energia suficiente 
para abastecer mais de 66 milhões de ca-
sas por ano. Representa uma Usina Itaipu. 
A produção atual de excedente de energia 
de biomassa de cana está aquém do po-
tencial da fonte. Em 2015, o montante foi 
de 20 mil MWh, ou 4,4% do consumo de 
eletricidade do Brasil.

Souza ressalta que o potencial técni-

co da biomassa da cana pode ir além e 
alcançar quase duas usinas do porte de 
Itaipu, com geração de 165 TWh até 2024. 
“A produção atual é representativa, mas 
para atender o Acordo de Paris, firmado 
em 2015, é também importante o aumen-
to de participação na matriz energética de 
outras fontes renováveis, como a solar e a 
eólica”, explica o gerente da Unica. 

Dados da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) revelam que a biomassa 
é a terceira maior fonte de energia elétri-
ca nacional. Com 14,6 mil MW da potên-
cia instalada da matriz elétrica do Brasil, 
a participação da biomassa é pouco mais 
de 9% do total de 161 mil MW do sistema. 
Somente a biomassa de cana-de-açúcar 
contribui com 11 mil MW.

Deficiência
Segundo o professor e sócio-fundador 

e Diretor do Centro Brasileiro de Infra Estru-
tura (CBIE), Adriano Pires, a biomassa tem 
como foco a produção de energia elétri-
ca para autoconsumo, mas e a exportação 
do excedente produzido é dificultada pela 
ausência de condições que facilitem a co-
nexão dessas usinas à rede para comercia-
lizar energia. “As usinas de açúcar e etanol 
estão dispersas geograficamente, sendo 
por vezes distantes de subestações capa-
zes de escoar a energia produzida. Com 
isto, o aceso à rede acaba constituindo-se 
em uma barreira para a incorporação de 
novos empreendimentos de geração mo-
vidos a biomassa”, pontua.

Outra dificuldade levantada pelo ge-
rente da Unica é a ausência de regras cla-
ras para o setor sucroenergético e bioele-
trecidade. “Há ausência de um ambiente 
regulado com leilões dedicados a estimu-
lar a produção de energia por biomassa na 
matriz energética brasileira”, pontua. 

Assim, de acordo com os especialistas 
para que a produção de eletricidade a bio-
massa possa ampliar a sua participação na 
matriz elétrica nacional, é preciso superar 
entraves como a falta estímulos e planeja-
mento de longo prazo, capazes de incen-
tivar investimentos no setor direcionados 
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á bioeletrecidade; a falta de incentivo à 
modernização e atualização tecnológica 
das caldeiras, que representam grande 
potencial adicional de geração de energia 
elétrica. No caso do setor sucroalcooleiro, 
grande parte das usinas existentes utili-
zam caldeiras de baixa pressão. Portanto, 
são importantes inciativas capazes de fo-
mentar a renovação e modernização das 
instalações de cogeração; a falta de in-
centivos ao retrofit dos equipamentos das 
usinas próprios para geração de energia 
elétrica e soluções de viabilidade técnica 
e de investimentos para a conexão dos sis-
temas à rede de transmissão e distribuição 
de energia elétrica existente. 

Adriano pontua que para estimular 
os investimentos no setor é importante a 
criação de uma política setorial consisten-
te, adequada e de longo prazo, facilidade 
de acesso ao crédito, benefícios fiscais e a 
modificação na sistemática dos leilões de 
energia. “A realização de leilões regionais e 
por fonte podem conferir maior competiti-
vidade à biomassa, que por ser uma fonte 
extremamente importante para a comple-
mentaridade da geração sazonal e regional, 
deixará de ser prejudicada pela competição 
com outras fontes com preço de equilíbrio 
mais baixo. No modelo de leilões atual, co-
locar a biomassa juntamente com outras 
fontes de energia alternativas, como a eóli-
ca, cujo custo de geração é menor, acabam 

com a competitividade da fonte”, explica. 

Crescimento
Os especialistas são otimistas em rela-

ção ao crescimento da bioeletricidade na 
matriz energética brasileira. O Brasil assu-
miu o compromisso na COP 21, em Paris, 
no qual se compromete a contribuir para 
redução de emissões de gases de efei-
to estufa, objetivando limitar o aumento 
da temperatura no globo terrestre a um 
máximo de 2ºC até 2100. Com essa fina-
lidade, o país apresentou sua  Intended 
Nationally Determined Contribution (Pre-
tendida Contribuição Nacionalmente De-
terminada) (iNDCs ) que apresenta entre 
os compromissos o uso de fontes renová-
veis, excluindo a fonte hidráulica, e o uso 
da biomassa. Entre as definições se desta-
ca o aumento da participação de bioener-
gia sustentável na matriz energética para 
aproximadamente 18% até 2030. 

Além disso, o último Plano Decenal de 
Expansão de Energia (PDE 2024) indica que 
a geração de bioeletricidade sucroener-
gética para a rede tem potencial técnico 
para o aproveitamento da palha e ponta 
varia entre 7,4 e 11,7 GWmedios, em 2024. 
Segundo o PDE 2024, o potencial técnico 
do bagaço de cana-de-açúcar continua 
bastante promissor, embora questões de 
competitividade possam limitar seu apro-
veitamento pleno..

Marcello Casal Jr./ABR
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O ano de 2016 foi positivo para o seg-
mento de biogás e biometano no Brasil. 
Afinal, vários projetos começaram a virar re-
alidade. Um exemplo foi o  projeto em larga 
escala de biogás da Geoenergética em con-
sórcio com a Raisen, que venceu um leilão 
A-5 de energia, que negociou 20,8 (MW). 
Segundo Cícero Bley Jr., presidente da As-
sociação Nacional de Biogás e Biometano 

(ABiogás) foi a primeira inserção do insumo 
em um leilão de energia do governo federal 
e um importante passo para ajudar na dis-
ponibilidade de capacidade de geração de 
energia no país. “Esse é um dos passos para 
consolidação de uma política nacional con-
sistente que contemple o biogás e o biome-
tano como fonte de energia renovável den-
tro da matriz energética”, afirma.

Além desse projeto de biogás, outro na 
área de resíduos sólidos, entrou em opera-
ção. Trata-se da maior termelétrica movida a 
biometano. É a Termoverde Caieiras, localiza-
da em São Paulo e que tem potência insta-
lada de 29,5 megawatts (MW).  Outro ponto 
positivo para o setor em 2016 foi  a primeira 
frota com mais de 50 carros abastecida com 
biometano em Foz do Iguaçu (PR).

Biogás

Projetos 
Viram 

realidade

Senar em Ação
Senar Goiás lança nova 
edição do Programa Agrinho

O Serviço Nacional de Aprendizagem Rural em 
Goiás (Senar Goiás), em parceria com a Federação 
da Agricultura e Pecuária de Goiás (Faeg), lançou em 
fevereiro o programa Agrinho 2017. Desenvolvido 
em Goiás desde 2008, o programa visa incentivar a 
prática pedagógica por meio de projetos que con-
templem a construção do conhecimento, propor-
cionando a inserção de temas de relevância social, 
cultural, econômica, política e ambiental, visando 
melhorias constantes de hábitos e atitudes. Com o 
tema ‘Fontes de Energias Renováveis’, o Agrinho é 
voltado para estudantes de escolas públicas – muni-
cipais e estaduais -, professores, gestores escolares e 
comunidades em geral. Ao todo, cerca de 200 muni-
cípios serão beneficiados pelo programa. 

Realizado em cinco etapas, o programa envolve 
definição de tema e material pedagógico, lança-
mento de edição anual e capacitação de formador, 
formação inicial de agente educacional e desenvol-
vimento dos trabalhos, concurso Agrinho e premia-
ção. A coordenadora de Ações e Projetos do Senar 
Goiás, também coordenadora do Programa, Fátima 
Araújo, diz que a importância maior do evento é o 
legado deixado em cada município goiano. “Mais 
do que premiação e as ações desenvolvidas, o que 
fica não tem como mensurar. É muito grande a ex-

tensão do nosso programa, porque vemos rios 
revitalizados, praças arborizadas, escolas revita-
lizadas, entre outros. Todo esse envolvimento, 
a formação de hábitos e as atitudes do público 
participante são grandes conquistas trazidas pelo 
programa”, destacou.   

Programação
O Agrinho encerrará suas atividades no dia 

24 de novembro, com a premiação dos trabalhos 
desenvolvidos ao longo de 2017. Ao todo, serão 
312 finalistas, que tiveram seus projetos avaliados 
pela Comissão Institucional Julgadora, organiza-
da pelo Senar Goiás. A premiação é dividida de 
acordo com as 12 regionais do Sistema, são elas: 
Metropolitana, Centro Leste, Centro Norte, Norte, 
Médio Norte, Nordeste, Leste, Sul, Oeste, Extremo 
Sudoeste e Vale do Araguaia. 

Durante o último Programa Agrinho, o pre-
sidente da Faeg e do Conselho Administrativo 
do Senar Goiás, José Mário Schreiner, destacou 
que a classificação dos projetos atende ao tema 
proposto, seguindo os critérios contidos no re-
gulamento do concurso. “Em Goiás, o diferencial 
do Agrinho é a confiança, o respeito que o pro-
grama desperta nas pessoas. Prova disso, é que 

recebemos cada vez mais participações e pas-
samos a ser reconhecidos em todo Estado. Isso 
beneficia as comunidades onde o programa 
está inserido”, avaliou. 

Etapas
Além da divisão pelas regionais do Senar, o 

concurso do Agrinho é promovido em quatro 
categorias – Desenho, Redação, Escola Agri-
nho e Agrinho Jovem. De acordo com a Fáti-
ma Araújo, a novidade é a categoria Agrinho 
Jovem, criada em 2016 para envolver os mais 
jovens com o empreendedorismo sustentável. 
Outra mudança do programa é a aglutinação 
de duas categorias existentes: Experiência Pe-
dagógica e Escola Agrinho. A junção foi feita 
para que a comunidade escolar como um todo 
possa participar, incluindo professores, diretores 
e coordenadores, que enviarão um único traba-
lho para o concurso. 

Fredox Carvalho

Divulgação Abiogás
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Cejane Pupulin

Uma cana-de-açúcar mais alta, mais 
fina, mais resistente e mais pesada. 
Essa é uma breve descrição da cana-

-energia ou supercana. A variedade é o resul-
tado do cruzamento de cultivares modernas 
com espécies ancestrais da cana-de-açúcar, 
desenvolvida por alguns laboratórios tem 
como objetivo uma maior capacidade de 
produção de energia elétrica por biomassa 

ou etanol de segunda geração. O nome 
cana-energia vem dessa carac-

terística de se transformar em 
energia. A ma-

triz energética brasileira é baseada no uso 
de hidroelétricas, assim a complementação 
da demanda é das termoelétricas que quei-
mam combustíveis fósseis e aumentam as 
emissões de gases de efeito estufa. A cana-
-energia tem mostrado resultados promisso-
res na substituição de recursos fósseis, tanto 
para a geração de eletricidade quanto para o 
suprimento da demanda crescente de com-
bustíveis. A supercana também atende uma 
nova demanda de mercado na produção de 
químicos verdes, permitindo um maior valor 
agregado dessa matéria-prima. Segundo o 
pesquisador da Embrapa Agroenergia, Hugo 
Molinari, a cana-energia tem muito mais fi-

bras que a cana tradicional. Devido a essa alta 
fibrose há redução da sacarose e, consequen-
temente, da taxa de ATR.  Para a Granbio, a 
produtividade da cana-energia ultrapassa 
180 toneladas por hectare – praticamente 
o dobro do rendimento obtido com a cana 
tradicional – e o teor de fibras pode chegar 
a 35%, valor duas vezes maior que o da cana-
-de-açúcar, quando colhida de forma integral. 

Uma das principais vantagens da cana-
-energia é justamente a variabilidade em ter-
mos de composição. Em geral, as cultivares 
apresentam maior teor de fibras e, portanto, 
elevado rendimento de biomassa por hecta-
re. No entanto, algumas cultivares seleciona-
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das em fase de pré-comercialização da Gran-
bio têm mostrado valores de ART superiores 
a 100 quilos de açúcares por tonelada de 
cana colhida de forma integral, sem reduzir a 
alta produtividade de biomassa.

A fisiologia diferenciada dessa variedade 
permite com colmos mais finos, touceiras 
mais perfilhadas, permite a cana-energia 
maior longevidade de até dez cortes antes 
da renovação do canavial. “Essa variedade é 
mais rústica”, pontua Molinari. A tradicional 
permite aproximadamente de cinco cortes. 
Assim, há menos custos no replantio.  Com 
relação à estrutura, a cana-energia possui 
um sistema radicular mais eficiente e resis-
tente.

As diferenças estão na base do proces-
so de melhoramento, ou seja, nos parentais 
utilizados para gerar as diversas progênies. 
“Desta maneira, este biótipo difere da cana 
tradicional principalmente na sua capacida-
de de brotação e perfilhamento, originando 
canaviais de altíssima população de colmos” 
pontua o líder do Programa Cana do Instituto 
Agronômico (IAC), da Secretaria de Agricultu-
ra e Abastecimento do Estado de São Paulo, 
Marcos Guimarães de Andrade Landell.

Força
Por ser mais rústica, a cana – energia é 

mais adaptável a solos mais pobres, isso é, em 
solos com maior período de veranico e com 

menos minerais, como no cerrado. Além de 
maior resistência ao estresse hídrico, a cana é 
mais forte a pragas e doenças. Tais caracterís-
ticas têm impacto direto no custo de produ-
ção e torna os canaviais da cana-energia mais 
competitivos.

“Os parques industriais ainda se prepa-
ram para receber essa cana.  Por causa da 
alta concentração de fibras, a logística e o 
processamento devem mudar com o objeti-
vo de diminuir o desgaste das moendas e de 
outras partes da usina”, pontua o pesquisador 
da Embrapa. 

Estudos e mercado
No IAC, a supercana ainda está em estu-

dos, essa linha de pesquisa focada na cana 
energia teve início efetivo em 2010.  “Já há 
cultivares de cana-energia disponível ao 
mercado, porém dentro do Programa Cana 
do IAC isso ainda é apenas objeto de experi-
mentação e validação”, explica Mauro Alexan-
dre Xavier, pesquisador IAC. 

Na Granbio, o programa de melhoramen-
to teve início em 2012 e é realizado pelas 
subsidiárias da GranBio: a BioVertis e a BioCe-
lere. No fim de 2015, foi registrada e prote-
gida no Ministério da Agricultura a primeira 
variedade comercial – a Cana Vertix®. Entre-
tanto, o programa de melhoramento segue 
ativo, produzindo novas variedades que 
atenderão às expectativas e particularidades 

 por  causa  da  alta 

concentração  de 

fibras,  a  logística  e  

o  processamento 

devem  mudar , com o 

objetivo  de  diminuir 

o  desgaste   das 

moendas ”

Mauro Alexandre Xavier, pesquisador IAC

Arquivo IAC
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 Fonte: Tew e Cobill (2008) 
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Hugo Molinari, pesquisador da Embrapa 
Agroenergia

Embrapa

de diferentes projetos. Por exemplo, uma va-
riedade pode ser rica em fibra e com pouco 
açúcar, enquanto outra pode ter teor um 
pouco maior de açúcar, com o mesmo índice 
elevado de fibra.  Esta versatilidade permite à 
cana-energia se adequar muito bem aos mais 
diferentes projetos de produção de etanol e/
ou bioeletricidade.

Hoje, a cana da Granbio está distribuída 
com destaque pelo Estado de Alagoas, além 
de São Paulo, Minas Gerais, Goiás e Mato 
Grosso do Sul. 
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